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As partes CONTRATANTES comprometem-se a observar os preceitos legais
instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção,
em especial a Lei nº 12.846, de 1º de Agosto de 2013, e, no que forem aplicáveis, os
seguintes tratados internacionais: Convenção sobre o Combate da Corrupção de
Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais (Convenção
da OCDE) - promulgada pelo Decreto nº 3.678, de 30 de novembro de 2000; a
Convenção Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA) - promulgada pelo
Decreto nº 4.410, de 7 de outubro de 2002; e a Convenção das Nações Unidas Contra
a Corrupção (Convenção das Nações Unidas) - promulgada pelo Decreto nº 5.687, de 31
de janeiro de 2006.

A CONTRATADA (i) declara, por si e por seus administradores, funcionários,
representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar
ciente dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013; (ii) se obriga a tomar todas as
providências para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes
tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, no desempenho das atividades
objeto deste CONTRATO, compromete-se perante à CONTRATANTE a abster-se de
praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à legislação aplicável ao presente
instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013, em especial no
seu artigo 5º.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Qualquer descumprimento das regras da Lei
Anticorrupção e suas regulamentações, por parte do(a) CONTRATADO(a), em qualquer
um dos seus aspectos, poderá ensejar:

I - Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade
Administrativa - PAR, nos termos do Decreto nº 8.420/2015 e Instrução Normativa CGU
nº 13/2019, com aplicação das sanções administrativas porventura cabíveis;

II - Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial,
nos termos dos artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013;

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA obriga-se a conduzir os seus
negócios e práticas comerciais de forma ética e íntegra em conformidade com os
preceitos legais vigentes no país."

Art. 4º Do Termo de Integridade e Ética a ser exigido quando da assinatura
dos instrumentos pactuados:

"Eu, ..............................................................., representante legal da
empresa/organização ............................................................, regularmente inscrita no
CNPJ sob o nº ..................................................., declaro, para os devidos fins, que a
empresa/organização ora qualificada não pratica e nem permite que pratiquem, sob sua
esfera de atuação, atos contrários às leis, normas, regras e regulamentos vigentes no
ordenamento jurídico brasileiro, que importem lesão à Administração Pública Nacional
ou Estrangeira, nos termos do art. 5º da Lei nº 12.846 de 1º de agosto de 2013 - Lei
Anticorrupção.

Outrossim, declaro que a empresa envida os melhores esforços para
prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas
atividades nas melhores práticas do mercado, no que se refere ao combate de desvios
éticos e de integridade.

Reconheço que o que subscrevo é verdade, sob as penas da lei.
LOCAL, DATA.
Assinatura
Cargo
CPF"
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 3.075, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019

Dispõe sobre a criação, composição, estruturação,
competências e funcionamento do Comitê Nacional
da Liberdade de Religião ou Crença, no âmbito do
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos
Humanos.

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso das atribuições conferidas pelo art. 87, inciso II, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no Decreto nº 9.759, de 11 de abril de 2019, resolve:

Art. 1º Criar o Comitê Nacional da Liberdade de Religião ou Crença, instância
colegiada de natureza consultiva e propositiva, vinculado à Secretaria Nacional de Proteção
Global, com a finalidade de viabilizar a articulação do Ministério da Mulher, da Família e
dos Direitos Humanos com outros órgãos e entidades para o reconhecimento do direito à
liberdade religiosa, a promoção do respeito às diferentes crenças e convicções, e a
preservação do padrão constitucional brasileiro de laicidade, bem como para subsidiá-lo na
formulação e proposição de diretrizes de ação e na implementação de planos, programas
e projetos relacionados ao respeito às diferentes crenças e convicções, à liberdade de culto
e à laicidade do Estado.

Art. 2º Ao Comitê Nacional da Liberdade de Religião ou Crença compete:
I - subsidiar o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos para a

efetiva implementação dos compromissos referentes ao respeito às diferentes religiões ou
crenças, à liberdade de culto, às garantias da laicidade do Estado e da colaboração com as
religiões ou crenças pelo interesse público;

II - contribuir para a elaboração e implementação de Compromissos,
Estratégias, Planos, Programas e outros instrumentos, visando à promoção da liberdade de
religião ou crença;

III - auxiliar na produção e divulgação de materiais informativos, estudos e
campanhas sobre respeito às diferentes crenças, liberdade de culto e laicidade do
Estado;

IV - propor iniciativas, ações e políticas de prevenção à intolerância por motivo
de crença ou convicção;

V - propor políticas públicas para o reconhecimento do direito à liberdade
religiosa e a promoção do respeito à diversidade dela decorrente;

VI - estimular nas esferas estadual, municipal e distrital, por meio de ações do
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, a criação e a manutenção de
iniciativas para o diálogo governamental e social sobre o direito à liberdade de religião ou
crença;

VII - participar do diálogo e da troca de experiências com outros comitês,
conselhos e fóruns de diversidade religiosa, promovido pelo Ministério da Mulher, da
Família e dos Direitos Humanos para estabelecimento de estratégias comuns de atuação;

VIII - explorar e propor iniciativas relacionadas à colaboração de interesse
público entre cultos religiosos ou igrejas e o Estado, garantindo-se a laicidade estatal, na
forma do art. 19, inciso I, da Constituição; e

IX - incentivar o diálogo entre o Estado e as lideranças religiosas, visando à
garantia da liberdade de religião ou crença, da laicidade estatal, da colaboração das
religiões com o Estado para o interesse público e para a promoção do princípio da
fraternidade.

Art. 3º O Comitê Nacional de Liberdade de Religião ou Crença será constituído
de 7 (sete) membros, titulares e suplentes, com direito a voz e voto, observada a seguinte
composição:

I - 4 (quatro) representantes do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos
Humanos, de acordo com a seguinte composição:

a) 2 (dois) representantes da Secretaria Nacional de Proteção Global, sendo um
deles da Diretoria de Promoção e Educação em Direitos Humanos, ao qual caberá a
coordenação do Comitê;

b) 1 (um) representante da Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do
Adolescente; e

c) 1 (um) representante da Secretaria Nacional da Família;
II - 3 (três) representantes da sociedade civil, sem vínculo com a Administração

Pública e com relevante atuação na promoção da liberdade de religião ou crença.
§ 1º Os representantes, titular e suplente, de que trata o inciso I deste artigo

serão indicados pelos dirigentes do respectivo órgão ou entidade.

§ 2º Os representantes de que trata o inciso II deste artigo serão escolhidos por
seleção pública regulada em edital e designados mediante portaria da Secretaria Nacional
de Proteção Global.

§ 3º O mandato dos representantes de que trata o inciso II será de 2 (dois)
anos, prorrogáveis por mais 2 (dois) anos após novo processo seletivo.

§ 4º Poderão ser convidados a participar das reuniões do Comitê Nacional da
Liberdade de Religião ou Crença, com direito a voz, o Ministério Público Federal - MPF, a
Defensoria Pública da União - DPU, a Comissão de Defesa dos Direitos Fundamentais do
Conselho Nacional do Ministério Público - CDDF/CNMP, o Conselho Nacional de
Procuradores-Gerais - CNPG, o Colégio Nacional de Defensores Públicos Gerais - Condege,
a Advocacia Geral da União - AGU, dentre outros.

§ 5º Poderão participar das reuniões do Comitê, na condição de pessoas
convidadas, lideranças com atuação na promoção e defesa da liberdade de religião ou
crença, bem como especialistas e acadêmicos com notório saber, integrantes de
instituições públicas ou privadas, cuja atuação profissional seja relacionada ao tema objeto
do Comitê.

§ 6º A participação dos indicados nos §§ 4º e 5º será custeada
preferencialmente pelo órgão ou entidade convidada.

Art. 4º A coordenação do Comitê Nacional da Liberdade de Religião ou Crença
será exercida por servidor(a) designado(a) para o encargo por meio de ato do titular da
Secretaria Nacional de Proteção Global.

§ 1º Caberá à coordenação do Comitê convocar suas reuniões, propor a pauta,
sistematizar seus debates, organizar seus trabalhos e encaminhar suas recomendações.

§ 2º O Comitê Nacional da Liberdade de Religião ou Crença se reunirá
trimestralmente, em caráter ordinário, com quórum mínimo de instalação de maioria
simples.

§ 3º A coordenação do Comitê Nacional da Liberdade de Religião ou Crença
poderá convocar reuniões extraordinárias com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, por
correspondência ou meio virtual, para abordar assuntos específicos que exijam
pronunciamento de seus integrantes.

§ 4º Em matéria relacionada à votação do Regimento Interno do Comitê
Nacional da Liberdade de Religião ou Crença, o quórum de votação será de, no mínimo,
dois terços do total de seus membros, e as demais matérias serão deliberadas por maioria
simples de votos.

§ 5º As convocações para reuniões do Comitê Nacional da Liberdade de Religião
ou Crença especificarão o horário de início e o horário limite de término da reunião, com
intervalo não superior a duas horas para as votações.

§ 6º A participação de membros que estejam em entes federativos diversos
será garantida por meio de videoconferência.

§ 7º As reuniões do Comitê, a critério da Secretaria Nacional de Proteção
Global, poderão contar com a participação dos convidados através de videoconferência.

Art. 5º O Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos assegurará
o apoio técnico e administrativo indispensável ao funcionamento do Comitê por intermédio
da Diretoria de Promoção e Educação em Direitos Humanos da Secretaria Nacional de
Proteção Global.

Art. 6º O Comitê Nacional da Liberdade de Religião ou Crença elaborará
relatórios de suas atividades e submeterá ao Secretário Nacional de Proteção Global para
aprovação.

Parágrafo único. Fica vedada a divulgação de discussões em curso sem a prévia
anuência do Secretário Nacional de Proteção Global.

Art. 7º O Comitê poderá instituir grupos de trabalho com a finalidade de
assessorá-lo em temas específicos, visando à realização de estudos e elaboração de
propostas.

Art. 8º Os grupos de trabalho:
I - não poderão ter mais de cinco membros;
II - terão caráter temporário e duração não superior a um ano; e
III - estão limitados a três operando simultaneamente.
Parágrafo único. Os grupos de trabalho deverão atender aos dispositivos do art.

36 a art. 38 do Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017.
Art. 9º As funções dos membros do Comitê não serão remuneradas e seu

exercício será considerado serviço público relevante.
Art. 10. O Comitê elaborará seu regimento interno, a partir de proposta

apresentada pela coordenação do Comitê, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados
da data de sua instalação, submetendo-o à aprovação da Secretaria Nacional de Proteção
Global.

Art. 11. Ficam revogadas:
I - a Portaria nº 92, de 24 de janeiro de 2013;
II - a Portaria nº 18, de 20 de janeiro de 2014; e
III - a Portaria nº 628, de 16 de outubro de 2014.
Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 3.076, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019

Determina a realização de procedimento de revisão
das anistias concedidas com fundamento na Portaria
nº 1.104/GM-3/1964.

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 10 da Lei nº 10.559, de 13
de novembro de 2002, e a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento
do Recurso Extraordinário nº 817.338 com Repercussão Geral, na Sessão Plenária de 16 de
outubro de 2019, resolve:

Art. 1º Determinar a realização de procedimento de revisão das anistias
concedidas com fundamento na Portaria nº 1.104/GM-3/1964, do Ministério da
Aeronáutica, para averiguação do cumprimento dos requisitos legais e constitucionais para
a concessão de anistia.

Art. 2º As revisões devem observar rigorosamente as regras contidas na Lei nº
9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito da
Administração Pública Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DAMARES REGINA ALVES

Ministério das Relações Exteriores

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, de acordo com o
disposto no art. 3º da Portaria nº 98, de 24 de janeiro de 2011, resolve:

Conceder passaporte diplomático, com base no art. 6º, § 3º, do Decreto nº
5.978, de 04 de dezembro de 2006, a:

. Nome Função Missão Órgão Validade do
Passaporte

. André Luís
Rosa

Suboficial Auxiliar de
Adido

Aeronáutico

Ministério da
Defesa

27/10/2022

ERNESTO ARAÚJO

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

		paulo_cesar@in.gov.br
	2019-12-18T01:27:35-0300
	Imprensa Nacional
	Diário Oficial




